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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS

PRÓ-REITORIA ADMINISTRATIVA

DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

TOMADA DE PREÇOS N.º 008/2003


A UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS torna público aos interessados que no dia, horário e local indicados abaixo, procederá a abertura de Licitação - modalidade TOMADA DE PREÇOS, com a finalidade de CONCESSÃO ONEROSA DE USO DE ESPAÇO FÍSICO DESTINADO AOS SERVIÇOS  DE TERAPIA RENAL SUBSTITUTIVA, conforme condições estabelecidas neste Edital, tudo de acordo com o disposto na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações.

1 - DIA, HORÁRIO E LOCAL PARA ABERTURA DA LICITAÇÃO

1.1 - Abertura da Licitação:

1.1.1 - Dia e Horário:  24  de setembro de 2003, às 10h

1.1.2 - Local: Sala da Comissão Permanente de Licitações do D.M.P. 

1.1.3 - Endereço : Campus Universitário, S/N


     Prédio da Reitoria

                              
         Capão do Leão - RS

1.2 - Recebimento dos Envelopes:

1.2.1 - Os envelopes serão recebidos no endereço acima indicado, até às 10h do dia 24 de setembro de 2003 e, nos demais dias, anteriores à data da abertura da licitação, durante o horário de expediente, das 08h às 11h e das 14h às 17h.  

1.2.2 – Maiores informações  poderão ser obtidas através do telefone 0XX53 275-7176,  fax 0XX53 275-9051, pelo site www.ufpel.tche.br ou diretamente junto à Comissão Permanente de Licitações, no Campus Capão do Leão durante o horário  acima referido, até cinco dias úteis antes da abertura da licitação.

2 – DO OBJETO

2.1 - O objeto da presente licitação é a Concessão Onerosa de Uso de Espaço Físico destinado aos Serviços de Terapia Renal Substitutiva, na Unidade do Complexo de Saúde da UFPel, localizada à rua Marechal Deodoro n.º 1.160, com área física de 837,86 m2 de construção compreendendo 45 ambientes.

2.2 – O valor a ser considerado referente à contra prestação pelo uso do espaço físico, é o percentual de 12% sobre o faturamento bruto dos serviços de hemodiálise e 3% sobre o faturamento dos pacientes CAPD ( Diálise Peritonial Ambulatorial Contínua), sendo garantido o valor mínimo de R$ 6.500,00(seis mil e quinhentos reais) mensais, independente do valor do faturamento, valor que será reajustado anualmente pelo IGP-M (F.G.V.). 

2.3  - O aluguel será devido trinta dias após a instalação e o inicio das atividades da empresa vencedora na Unidade da UFPel.

2.4 - a empresa vencedora se obriga a investir R$ 350.000,00 (trezentos e cinqüenta mil reais) destinado à adequação do espaço licitado às características específicas de uma Unidade de Terapia Renal  Substitutiva. O valor acima será devolvido em parcelas mensais e sucessivas durante o período de vigência do contrato.

2.5 - a empresa vencedora se obriga a instalar os equipamentos e iniciar os atendimentos no prazo não superior a sessenta dias, contados a partir da efetiva entrega da obra.

2.6 - o contrato terá prazo de duração de 60 (sessenta) meses.

2.7 - após o término do contrato as benfeitorias realizadas na Unidade de Terapia Renal Substitutiva passarão a integrar o patrimônio da UFPel.

3 – DA HABILITAÇÃO

3.1 – Será considerada habilitada a empresa que se encontrar cadastrada no SICAF, cuja regularidade será confirmada pela Comissão Permanente de Licitações  por meio de consulta “on line”, no momento da abertura.

4 – DO CREDENCIAMENTO

4.1 - Às empresas que participarem da presente licitação, será permitida a indicação de 01 (um) representante  para se manifestar em seu nome, desde que credenciado por procuração ou documento equivalente, no qual se declara expressamente tal poder, exigindo-se a apresentação do documento de identidade.

4.2 - A não apresentação ou a incorreção do documento de credenciamento não inabilitará a licitante, mas impedirá o representante de se manifestar e responder pela mesma.

4.3 - O não comparecimento de representante ou a falta do seu credenciamento ou de sua assinatura na respectiva ata  implicará a aceitação das decisões da Comissão Permanente de Licitações.

5 – DA PROPOSTA

5.1 - A proposta deverá ser elaborada de forma a atender aos seguintes requisitos:


a) Ser apresentada em 01 (uma) via, assinada, com carimbo do CNPJ, sem emendas, sem rasuras ou entrelinhas e suas folhas deverão ser rubricadas.

b) Deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente ao objeto desta Tomada de Preços, sem conter alternativas ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.

c) Conter prazo de validade de 30 (trinta) dias, no mínimo, contados a partir da data de abertura das propostas.

d) declarar-se estar de acordo com as exigências constantes do item 2.5.

e) - instalar na Unidade no prazo estipulado no item 2.5, no mínimo 25 (vinte e cinco) máquinas de hemodiálise, atendendo as características descritas na Portaria 82 de 03/01/2000 do MS.

f) - possuir credenciamento com os órgãos oficiais mantenedores do Sistema Único de Saúde-SUS (Secretaria Municipal de Saúde, Delegacia Regional de Saúde e Ministério da Saúde) no município de Pelotas.

g) - possuir em sua estrutura um corpo médico atuante com formação na especialidade de Nefrologia, devendo atuar em regime de vinte e quatro horas.

h) comprovação através de (01) um  atestado, expedido pela UFPEL, de que a empresa verificou o local, objeto desta licitação. As visitas deverão ser marcadas previamente, através do telefone (0XX53) 227-5055 com o Servidor Eng. Marco Antonio Martins Borges, junto ao Departamento Técnico da UFPel.

5.2 – As empresas licitantes deverão atender as exigências constantes neste Edital , sendo de sua responsabilidade  todos os custos com fornecimento, aquisição e instalação de equipamentos necessários ao desenvolvimento das atividades, objeto desta licitação.

5.3 - Em nenhuma hipótese serão recebidas propostas fora do prazo aqui estabelecido.

5.4 - Após a abertura do processo licitatório não serão recebidos outros documentos ou propostas, nem serão permitidos quaisquer adendos ou alterações, ressalvada a possibilidade de realização de diligências.

5.5 - Somente terão direito de rubricar as propostas, apresentar reclamações, impugnações ou recursos e assinar atas, os representantes credenciados das licitantes, com poderes para tal, e os membros da Comissão.

5.6 - Declarar-se desimpedida de participar da licitação, obrigando-se, ainda, a declarar, sob as penalidades cabíveis, a superveniência de fato impeditivo da habilitação conforme art. 32, § 2º da Lei 8.666/93,  podendo ser usado o modelo constante no Anexo 01 deste Edital.

5.7 - Declaração de que não possui em seu quadro funcional, menor de dezoito anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e nem menores de quatorze anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz (Lei nº 9.854, de 27.10.99) , podendo ser usado o modelo constante no Anexo 02 deste Edital.
5.8 - Os envelopes recebidos, antes da data marcada para a abertura da licitação, serão mantidos sob custódia da UFPEL, que não se responsabiliza pela abertura ou extravio dos mesmos em decorrência de falhas do correio, ou outro agente responsável pelo seu transporte. 
5.9 - As despesas decorrentes de todos os custos necessários para a prestação dos serviços, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, água, energia elétrica,  deslocamento de pessoal, prestação de assistência técnica, garantia e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o serviço prestado, serão de responsabilidade da concessionária.

6 – DO JULGAMENTO

6.1 - O critério de que se valerá a Comissão Permanente de Licitações, para julgamento das propostas, será o da maior oferta, em relação ao valor mínimo,  em reais, estipulado no item 2.2 do presente edital.

6.2 - A Comissão lavrará ata circunstanciada, registrando todos os fatos relativos à classificação e julgamento das propostas, a qual será assinada pelos seus membros.

6.3 - A intimação do ato de julgamento das propostas será publicado no Diário Oficial da União.
7  - DAS SANÇÕES E DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

7.1 - Sanções Administrativas:

7.1.1 - Pela inexecução total ou parcial do contrato poderão ser aplicadas ao contratado as sanções previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/93.

7.2 - Recursos administrativos:

7.2.1 -
 Dos atos decorrentes da presente licitação caberão Recursos Administrativos, que obedecerão ao prescrito no artigo 109, da Lei 8.666/93...

7.2.2
 Os recursos devem observar os seguintes requisitos:

a) - serem datilografados e devidamente fundamentados;

b) - serem assinados por representante legal da recorrente ou por procurador devidamente habilitado no processo.

7.2.3
A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento, por escrito, aos interessados.

Dos atos praticados pela Administração, referente à presente licitação ou futuro contrato, caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, de acordo com o art. 109 da Lei n°. 8.666/93.

8 – DA CONTRATAÇÃO

8.1 - A contratação efetivar-se-á com a assinatura do respectivo contrato administrativo, dentro do prazo que for fixado pela administração, de acordo com a minuta anexa a este Edital.

8.2 - O prazo contratual será por 60 (sessenta) meses, a partir da assinatura do contrato.

9 – DA FISCALIZAÇÃO

9.1 - A fiscalização será feita pela direção do Hospital Escola da UFPel.

10 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

10.1 - 
A participação na presente licitação implica em concordância tácita por parte da licitante, com todos os termos e condições deste edital.

10.2 -
Não cabe responsabilidade a esta Universidade por propostas recebidas após a data e horário estipuladas para a abertura ou extravio, por problemas de correio ou outro agente responsável pelo transporte das mesmas.

10.3 -
Não serão permitidos quaisquer adendos, acréscimos ou ratificações às propostas, depois de apresentadas, facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligências destinadas a esclarecer ou a complementar instrução do processo.

10.4 – A Universidade poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público, ou anulá-la, por ilegalidade, de ofício, ou por provocação de terceiros, nos termos do artigo 49, da Lei 8.666/93, não cabendo às licitantes direitos a indenizações, nem pela elaboração da proposta e/ou apresentação de documentação relativa a presente Tomada de Preços.

10.5 -
Da sessão para recebimento e abertura dos envelopes de propostas, será lavrada ata circunstanciada que mencionará todos os licitantes, as reclamações,  impugnações  e as demais ocorrências que interessarem ao julgamento da licitação.

10.6 - O resultado desta licitação será publicado no D. O. U., imprensa local e  divulgado   no quadro de avisos do Depto de Material e Patrimônio, no Prédio da Reitoria, do Campus Capão do Leão.

10.7 -
Ocorrendo a decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça o cumprimento dos prazos estabelecidos neste Edital, todas as datas constantes do mesmo serão transferidos, automaticamente, para o primeiro dia útil, ou de expediente normal, subseqüente aos ora fixados.

11 – DO FORO

11.1 -
Para dirimir as questões oriundas deste Edital, será competente o foro da Justiça Federal, na circunscrição judiciária  de Pelotas.
Pelotas, 28 de agosto de 2003.

Alcino Saldanha

Diretor do D.M.P.

VISTO: 

OBS. O ORIGINAL ENCONTRA-SE DEVIDAMENTE ASSINADO NOS AUTOS DO PROCESSO N.º

ANEXO 01

DECLARAÇÃO


A Empresa ___________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _______________/_______-____ sediada na cidade de _________________________Estado __________________ à rua ____________________________________ nº __________ bairro ________________________, CEP_______________-______, fone _________________, fax __________________ declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos da sua habilitação e participação no presente processo licitatório, bem como ter ciência da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Em, _____/______________/2003.

___________________________

  Assinatura

___________________________

    Nome do Declarante









Nº Cédula de Identidade

ANEXO 02

DECLARAÇÃO


A Empresa ___________________________________, inscrita no CNPJ sob nº _______________/_______-____ sediada na cidade de _________________________Estado __________________ à rua ____________________________________ nº __________ bairro ________________________, CEP_______________-______, fone _________________, fax __________________ declara, sob as penas da lei, que não possui em seu quadro funcional, menor de dezoito anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de quatorze anos, em qualquer trabalho, conforme lei nº 9.854 de 27/10/99 DOU 28/10/99.

Em, _____/______________/2003.

___________________________

  Assinatura

___________________________

    Nome do Declarante









    ___________________________

           Nº Cédula de Identidade
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS

PRÓ-REITORIA ADMINISTRATIVA

DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

CONTRATO ADMINISTRATIVO - MINUTA DA TP Nº 008/2003

Processo n.º

Licitação: TOMADA DE PREÇOS Nº 008/2003

Objeto: CONCESSÃO DE ESPAÇO FÍSICO.

Concedente: UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS

Concessionária:

Vigência:




Aos           dias do mês de                   do ano de dois mil e três        , na Reitoria da UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS, fundação pública, criada pelo decreto-lei nº 750, de 08 de agosto de 1969, representada por seu Reitor,............................................................................................................................................................................., doravante designada simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, a vencedora da Tomada de Preços n.º 002/2003       , empresa representada pôr seu titular,        com sede na cidade de       , doravante designada simplesmente CONTRATADA, lavram o presente instrumento que regerá pelas disposições da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e pelas cláusulas seguintes.

CAPÍTULO I

DO OBJETO


CLÁUSULA PRIMEIRA - O objeto do presente Contrato Administrativo é a concessão de espaço físico destinado aos serviços de Terapia Renal Substitutiva, conforme discriminado nas cláusulas seguintes, e considerando o disposto na Tomada de Preços nº 008/2003, e na proposta vencedora aprovada pelas partes, tudo integrante do processo administrativo em epígrafe, que passa a fazer parte inseparável deste contrato administrativo para todos os efeitos legais.

CAPÍTULO II

DAS OBRIGAÇÕES DOS CONTRATANTES


CLÁUSULA SEGUNDA - A CONTRATADA obriga-se a fornecer a relação de todos os equipamentos necessários às atividades do objeto licitado, que passam a fazer parte inseparável deste contrato administrativo para todos os efeitos legais.

CAPÍTULO III

DA FISCALIZAÇÃO


CLÁUSULA TERCEIRA - A fiscalização do cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas neste contrato administrativo, pela CONTRATANTE, será feita pelo Hospital Escola.


§ 1º - O fiscal designado fica desde já autorizado a acompanhar todos os passos referentes ao cumprimento deste contrato administrativo, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, e determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados.

CAPÍTULO IV

DOS PRAZOS


CLÁUSULA QUARTA - O presente contrato administrativo vigerá pelo prazo de 60 (sessenta) meses, com início em ... e término em ... 

CAPÍTULO V

DA RESPONSABILIDADE DOS CONTRATANTES


CLÁUSULA QUINTA - A contratante assume integral responsabilidade pelo fiel cumprimento das cláusulas e condições deste contrato administrativo, respondendo a CONTRATADA perante a CONTRATANTE ou terceiros:


I - pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes deste contrato;


II – despesas com energia elétrica e água serão calculadas com base em laudo técnico, após instalação dos equipamentos.


III - por quaisquer ônus, encargos e/ou danos que porventura venha a causar, por sua culpa ou dolo, decorrentes deste contrato;


IV - pela execução plena e satisfatória do objeto deste contrato, dentro dos padrões técnicos e administrativos compatíveis;


V - pelo cumprimento dos prazos estipulados neste contrato;


VI - pela manutenção, durante toda a execução do contrato, de todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;



Parágrafo Único - A CONTRATADA obriga-se a manter preposto, aceito pela Administração da CONTRATANTE, para representá-la na execução do contrato, sem embargo da responsabilidade que lhe couber por quaisquer falhas que venham a ocorrer por sua culpa ou dolo.

CAPÍTULO VI

DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL


CLÁUSULA SEXTA - A inexecução parcial ou total deste contrato administrativo ensejará a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas em lei ou regulamento.


CLÁUSULA SÉTIMA - Sem prejuízo de quaisquer outras disposições previstas neste contrato administrativo, constituem motivo para a sua rescisão o enquadramento em qualquer dos incisos do art. 78 da Lei nº 8.666/93.


Parágrafo único - Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo respectivo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA OITAVA - A rescisão do contrato poderá ser:



I - determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93;



II - amigável - por acordo entre as partes, reduzida a termo no respectivo processo, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE;



III - judicial, nos termos da legislação.


§ 1º - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade da CONTRATANTE.


§ 2º - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666/93, inclusive de assunção do objeto na forma do art. 80 do mesmo estatuto legal.

CAPÍTULO VII

DAS SANÇÕES E DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS


CLÁUSULA NONA - Pela inexecução parcial ou total deste contrato administrativo a CONTRATANTE poderá, garantida prévia defesa no respectivo processo, aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas previstas nos arts. 86 e 87 da Lei nº 8.666/93.


CLÁUSULA DÉCIMA - Dos atos praticados pela Administração da CONTRATANTE, decorrentes da execução deste contrato administrativo, caberá à CONTRATADA os recursos previstos no art. 109 da Lei nº 8.666/93, nos prazos ali estabelecidos.


Parágrafo único - Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de reconsideração se iniciará ou correrá, sem que os autos do processo estejam com vista franqueada ao interessado.

CAPÍTULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - Os casos omissos relativos à execução deste contrato administrativo serão resolvidos pelas partes, com a estrita observância das disposições contidas na Lei nº 8.666/93 e legislação complementar aplicável à espécie.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - O foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste contrato administrativo será o da Justiça Federal, da Comarca de Pelotas.


Por estarem assim justas e contratadas, as partes firmam o presente contrato administrativo em 5 (cinco) vias de igual teor e forma, cujo resumo será publicado no Diário Oficial da União, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.







Pelotas,   

Pela CONTRATANTE: >


 

Pela  CONTRATADA: >

�EMBED Unknown���











�EMBED Unknown���
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